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Resumo 
 

A atividade laboral de ciclistas entregadores de alimentos (os cicloentregadores) mediada por aplicativo não está 
regulamentada pela Consolidação das Leis de Trabalho (CLT). As empresas que operam por meio dos aplicativos 
ainda não possuem obrigações legais quanto à segurança desses trabalhadores, por exemplo, quanto ao 
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). A implantação e promoção do comportamento seguro 
em ambientes de trabalho é a principal preocupação da Segurança Comportamental (Behavior-Based Safety – BBS), 
subárea da Organizational Behavior Management (OBM). O uso adequado do capacete, embora recomendado, ainda 
é raro entre cicloentregadores. Diversos estudos têm tentado desenvolver tecnologias comportamentais eficazes 
para promover o uso do de EPIs de maneira geral, com alguns desses estudos focando, especificamente, o uso do 
capacete. O presente estudo teve como objetivo investigar os efeitos de uma intervenção em  duas etapas (acesso ao 
EPI e envio de vídeos e nudges com feedback) sobre a frequência do uso do capacete em cicloentregadores 
cadastrados em plataformas digitais de mediação do trabalho na região metropolitana de Belém-PA. O efeito da 
aplicação de um pacote de intervenção (VI) sobre o uso do capacete (VD) foi avaliado em um delineamento de linha 
de base múltipla entre os participantes. Um dos participantes passou a usar o capacete imediatamente após ter tido 
acesso a ele. O outro, passou a usar o capacete mediante os nudges com feedback atrasado. Resultados mostram que 
a segurança do trabalhador nesse contexto pode ser promovida pela exigência que as empresas forneçam o EPI e por 
programas de estimulação do uso a serem implementadas por meio das próprias plataformas digitais. Os dados 
mostram a efetividade de intervenção em suas duas etapas, conforme proposto.  

Palavras-chave: capacete, segurança comportamental, nudges, feedback. 
 

Abstract 
 

The labor of delivering food by cyclists mediated by digital platforms is not regulated by the Consolidation of Labor 
Laws (CLT) and app-based companies do not have legal obligations regarding the safety of these workers, for 
example, regarding the provision of Personal Protective Equipment (PPE). The implementation and promotion of safe 
behavior in work environments is the main concern of Behavioral Safety (Behavior-Based Safety – BBS), a subarea of 
Organizational Behavior Management (OBM). Using helmets properly, although recommended, is still rare among 
deliverycyclists. Several studies have attempted to develop effective behavioral technologies to promote the use of 
PPEs in general, with some of the studies focusing on the use of helmets. This study aimed to investigate the effects of 
a two-step intervention (access to PPE and sending videos and nudges with feedback) on the frequence of using 
helmets in people registered at digital platforms in the metropolitan region of Belém- Pará. The effect of an 
intervention package (VI) on helmet use (HV) was evaluated in a multiple baseline design across participants. One of 
the participants started using the helmet immediately after having access to it. The other started using the helmet 
through nudges with delayed feedback. Results show that worker safety in this context can be promoted by requiring 
companies to provide PPE and by programs to encourage use to be implemented through the digital platforms 
themselves. The data show the effectiveness of the intervention in its two stages, as proposed. 

Keywords: helmet, behavioral safety, nudges, feedback. 
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Análise do Comportamento Aplicada às Organizações (mais conhecida no meio acadêmico como OBM - 
Organizational Behavior Management) é um conjunto de práticas de reflexão, pesquisa e aplicação dos conceitos, 
métodos e técnicas analítico-comportamentais ao contexto das organizações. Em linhas gerais, a OBM busca analisar 
e compreender aspectos comportamentais de problemas organizacionais e propor medidas que contribuam para sua 
solução e para a melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores a partir da transformação das contingências das 
quais o comportamento é função (Aureliano et al., 2013; Austin, 2000; Borba et al., 2017; Culig et al., 2005; Daniels & 
Bailey, 2014; Poling et al., 2000).  

Dentro desse universo, é possível perceber a convergência de interesses em torno de pelo menos três temas, 
o que tem gerado, por assim dizer, três subáreas dentro da OBM: análise de sistemas, a gestão do desempenho e a 
segurança baseada em comportamento ou simplesmente segurança comportamental. 

A Análise de Sistemas Comportamentais (Behavioral System Analysis, ou BSA) tem como foco a análise das 
múltiplas variáveis que afetam o desempenho da organização que, por sua vez, também afetam o desempenho dos 
seus integrantes (Aureliano & Pessôa, 2017; Aureliano et al., 2013; Diener et al., 2009; Malott, 2003). Já a Gestão do 
Desempenho (Performance Management) se refere ao conjunto de procedimentos aplicados aos processos 
comportamentais do trabalhador (individual), buscando a manipulação do ambiente para melhoria do desempenho 
no trabalho. As intervenções nessa subárea envolvem o aumento da frequência de comportamentos produtivos, a 
diminuição de comportamentos improdutivos, a melhoria da qualidade do trabalho e a estruturação de 
contingências de reforço que busquem o bem estar dos indivíduos (Aureliano et al., 2013; Austin, 2000; Daniels & 
Bailey, 2014; Diener et al., 2009; Johnson et al., 2001; Poling et al., 2000).  

A subárea de Segurança Comportamental (Behavior-Based Safety – BBS) , apoiada  nos métodos, princípios e 
conceitos da Análise do Comportamento, estuda a implementação de arranjos de contingências para a prevenção ou 
redução de comportamentos inseguros no ambiente de trabalho (Alavosius et al., 2000; Alvero et al., 2008; Bley, 2014; 
Borba et al., 2017; Geller, 2001a, 2001b; Hagge et al., 2017; Myers et al., 2010; Krause et al., 1999; Spigener et al., 2022; 
Sulzer-Azaroff, 1980, 2000). Por essas características, a BBS é de particular interesse para o presente trabalho, uma vez 
que seu foco é a promoção de comportamento seguro de usar o capacete. O uso do capacete pode reduzir a 
gravidade de eventuais acidentes que podem ocorrer com os cicloentregadores. 

Os acidentes de trabalho têm sérios custos sociais, organizacionais e pessoais. Segundo dados do 
Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho (2022), o Brasil, desde 2012, registrou 22.954 mortes no 
mercado de trabalho formal. Somente em 2021 foram 571,8 mil notificações de acidentes e 2.487 óbitos associados ao 
trabalho, um aumento de 30% em relação ao ano anterior. 

Além do evidente impacto humanitário e social, os acidentes de trabalho também têm um inegável reflexo 
econômico (McSween & Moran, 2017). De 2012 a 2022, foram registradas 6,2 milhões de Comunicações de Acidentes 
de Trabalho (CATs) e o INSS concedeu 2,5 milhões de benefícios previdenciários acidentários, incluindo auxílios-
doença, aposentadorias por invalidez, pensões por morte e auxílios-acidente. No mesmo período, o gasto previdenciário 
ultrapassou os R$ 120 bilhões somente com despesas acidentárias. Nesses dez anos foram perdidos, de forma 
acumulada, cerca de 469 milhões de dias de trabalho (Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, 2022). 

Os dados acima apresentados estão baseados em notificações formais de acidentes de trabalho. Eles 
descrevem a realidade de uma parcela dos trabalhadores, ou seja, aqueles que têm ou tinham vínculo formal de 
emprego. Nesse tipo de vínculo, os empregadores, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), têm a obrigação 
de cumprir e fazer cumprir as normas de segurança do trabalho e de instruir os empregados sobre as precauções para 
evitar acidentes. Também é dever das empresas fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados ao 
risco e em perfeito estado de funcionamento, conforme o art. 166 da Consolidação das Leis do Trabalho (1943). 

Esses números não incluem ocorrências com trabalhadores informais, entre eles, por exemplo, aqueles 
vinculados aos aplicativos de empresas de transporte privado urbano e de entrega. Esse tipo de trabalho não vem 
sendo tratado dentro dos mesmos parâmetros de uma relação de trabalho tradicional que se dá por meio de um 
vínculo empregatício (Abílio, 2019). A mediação feita por plataformas digitais que colocam em contato tomadores e 
prestadores de serviços torna: 1) obscura ou indireta a forma como a empresa dá ordens aos trabalhadores, 2) 
flexíveis os padrões de tempo e engajamento para prestar o serviço, 3) ausente a obrigação de fornecer os 
equipamentos para executar o trabalho ou até mesmo equipamentos de proteção (Abílio, 2021; Chen et al., 2017).  

Mesmo em relações formais de trabalho, a promoção da segurança do trabalhador é desafiadora. Apesar da 
BBS já consistir num corpo de conhecimentos e práticas empiricamente validados com sustentação científica 
(Hermann et al., 2010; McSween & Moran, 2017), são frequentes as abordagens não científicas para a promoção de 
comportamento seguro e redução de atos inseguros e acidentes de trabalho (Bley, 2014; Ludwig & Laske, 2022). 
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Treinamentos, cursos, palestras, campanhas de sensibilização, procedimentos e políticas (Seben & Moretto, 2022), 
apesar de serem estratégias importantes para a prevenção de doenças e acidentes de trabalho, apresentam pouco 
efeito ou efeito temporário, caso não sejam acompanhados de modificação nas variáveis que mantenham o 
comportamento seguro ou que efetivamente façam com que ocorram os comportamentos de risco (Bley, 2014).  

É diante desse cenário que a BBS ganha importância, em função do seu foco nas contingências 
comportamentais visando a permanência e efetividade das suas intervenções (McSween & Moran, 2017; Spigener et 
al., 2022). Para tanto, as intervenções em BBS devem apresentar cinco fatores essenciais: identificação do 
comportamento-alvo, elaboração de instrumento de mensuração do comportamento seguro, participação dos 
colaboradores, sistema de feedback e avaliação do processo (Austin, 2000; Ludwig & Laske, 2022; Spigener et al., 2022). 

Dentre as possíveis estratégias de intervenção a serem incorporadas a um procedimento em BBS, destacam-
se a utilização de automonitoramento e feedback (Austin, 2000; Chhokar & Wallin, 1984; Gravina et al., 2008; Myers et 
al., 2010; Park et al., 2019); treino discriminativo e observação do comportamento seguro (Spigener et al., 2022), 
implementação de nudges (Damgaard & Nielsen, 2018; Ebert & Freibichler, 2017; Korn et al., 2018) e checklists 
(Cooper, 2009 ; Lebbon et al., 2012; Taylor & Alvero, 2012). 

Embora não diretamente relacionado à promoção de comportamento seguro, estudos recentes (Damgaard & 
Nielsen, 2018; Ebert & Freibichler, 2017; Korn et al., 2018) têm demonstrado a eficiência de procedimentos baseados 
em nudges para o desenvolvimento de repertórios comportamentais. Essa palavra inglesa “nudge” vem sendo 
traduzida como “empurrão, cutucão, incentivo de forma sutil” (Thaler & Sunstein, 2019).  

A literatura apresenta os nudges como qualquer aspecto de uma “arquitetura de escolha” que altere o 
comportamento das pessoas de forma previsível, sem reduzir opções de escolha ou fazer apelos emocionais e 
racionais (Thaler & Sunstein, 2019). A arquitetura de escolha é compreendida como o cenário em que os indivíduos se 
comportam, abarcando a forma e o momento em que a informação é fornecida, a ordem em que as opções de 
escolha são apresentadas, dentre outros (Machado et al., 2021).  

Estudo conduzido por Gotti et al. (2019) descreveu a operacionalização de uma intervenção em uma escola 
rural primária de Bangladesh, que consistiu na implementação de dicas dispostas no ambiente configuradas como 
nudges para promover o comportamento de lavar as mãos no contexto de pandemia da COVID-19, explorando 
também outras possíveis tecnologias comportamentais como estratégias mitigatórias comunitárias. As dicas 
consistiram em demarcar no piso, com tinta colorida, uma trajetória que ligava a porta de saída dos banheiros ao 
lavabo. De acordo com os autores, o uso de nudges consiste em uma intervenção de baixo custo, acessível, simples e 
não constrangedora capaz de aumentar o comportamento de higienização, por exemplo. 

Embora pouco explorado, esse tipo de intervenção pode ser útil para lidar com o desafio de promover 
comportamento seguro entre pessoas envolvidas em relações de trabalho mediadas por plataformas digitais e que, 
portanto, têm um acentuado grau de informalidade. Um exemplo de uma classe de trabalhadores com este perfil são 
os entregadores de refeições (ou outras mercadorias) cadastrados em plataformas digitais de serviços  de entregas. O 
desafio de intervir em comportamentos ligados a esse tipo de trabalho está, em grande medida, no fato de que esses 
trabalhadores não atuam dentro de uma infraestrutura física delimitada que tenham a identidade de uma 
organização (sujeita inclusive a controle externo como fiscalizações ligadas à segurança), onde haja uma chefia 
imediata, um regimento interno que esclareça direitos e deveres, ou mesmo uma cultura organizacional que inclua 
princípios, valores e relações hierárquicas. Esses trabalhadores nem mesmo experimentam uma coesão interna 
enquanto grupo, uma vez que a sua atividade envolve alto grau de individualização e independência em relação ao 
trabalho dos colegas. 

É possível que os conhecimentos e as práticas tipicamente desenvolvidos em BBS para promover 
comportamento seguro nas organizações (que incluem elementos já citados como identificação do comportamento-
alvo, mensuração do comportamento seguro, ampla participação, feedback e avaliação) tenham que ser amplamente 
adaptados ao contexto de trabalho mediado por plataformas digitais. Por outro lado, a exposição ao risco de 
acidentes é grande, por exemplo, quando se trata dos cicloentregadores. Muitos desses trabalhadores executam 
longas jornadas de trabalho em meio ao trânsito de grandes cidades e com baixa adesão ao uso de equipamentos de 
proteção individual como o capacete. Nem as empresas que fornecem as mercadorias que são entregues, nem 
aquelas que medeiam a relação de trabalho fornecem EPIs. 

Diante do exposto, o objetivo do presente estudo foi investigar os efeitos de uma intervenção em duas etapas 
(acesso ao EPI e nudges com feedback de desempenho) sobre a frequência do comportamento seguro de usar 
capacete em cicloentregadores cadastrados em plataformas digitais de mediação do trabalho. Em um delineamento 
de linha de base múltipla, foi primeiramente avaliado se o acesso ao EPI era suficiente para a ocorrência do 
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comportamento seguro. Em seguida, foi implementada a segunda etapa da intervenção com a apresentação de 
nudges acrescentados de feedback individualizado sobre o uso do capacete. 

 
Método 

Participantes 
Participaram do estudo dois profissionais cadastrados em plataformas de mediação do trabalho de entrega 

de alimentos na cidade de Belém. Os participantes foram denominados P1 e P2. Os critérios de inclusão foram: 1) 
possuir vínculo ativo a um dos serviços de entrega via aplicativo autorizados para funcionamento em território 
nacional; 2) realizar as entregas usando a bicicleta como meio de transporte na cidade de Belém, estado  do Pará (PA). 
O critério de exclusão era fazer uso de capacete em 50% ou mais das sessões de observação preliminar realizadas 
para seleção de participantes (conforme descrito na seção de procedimentos adiante); 3) retornar, pelo menos, duas 
vezes ao ponto de observação ao longo das sessões de observação preliminar 

Aplicados os critérios de inclusão e exclusão, os participantes foram abordados nos seus locais de espera por 
chamadas e foram convidados a participar da pesquisa. Na ocasião, discorreu-se sobre a pesquisa, foram 
respondidas eventuais perguntas e foi apresentado o termo de consentimento livre e esclarecido. A inclusão dos 
participantes na pesquisa foi condicionada à autorização formal e por escrito, através da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. O presente trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Núcleo de 
Medicina Tropical-NMT, conforme o parecer no 5.468.110. 
 
Ambiente experimental 

A coleta foi realizada na Região Metropolitana de Belém-PA, em local próximo a um estabelecimento 
pertencente a uma grande rede de fast food. O local foi escolhido dado o alto fluxo de ciclistas que realizavam 
entregas para o estabelecimento por meio de aplicativos de entrega. Após observação inicial, foi identificado que o 
horário de pico de entrega no estabelecimento ocorria entre 18h e 20h. Sendo assim, este foi o período definido para 
seleção e observação dos participantes. 
 
Materiais e equipamentos   

Foram elaborados materiais instrucionais digitais (vídeo e banners) com informações a respeito da 
importância do uso do capacete nos deslocamentos feitos com bicicleta, especialmente durante o exercício de 
atividades laborais. A coleta de dados ocorreu a partir de observação direta realizada in loco, utilizando-se uma folha 
de registro em formato eletrônico.  
 
Vídeo instrucional  

Um vídeo instrucional foi elaborado para ser enviado aos participantes no início da segunda fase de 
intervenção. O vídeo tinha a duração de 80 segundos e apresentava os seguintes temas: benefícios do uso de 
capacete para a diminuição dos riscos de lesões graves no trânsito; principais causas de acidentes no trânsito com 
ciclistas; instruções de como usar o capacete como equipamento de proteção individual. O arquivo foi compartilhado 
por meio de mensagem eletrônica e, por essa razão, as dimensões mais adequadas para envio pelas redes sociais 
foram respeitadas: formato de vídeo e áudio em retrato (1080px x 1920px) e Mp4 (MPEG-4). 
 
Nudges no formato de banners com feedback 

Peças gráficas contendo dicas informativas e feedback de desempenho dos participantes foram elaboradas 
obedecendo as dimensões adequadas para transmissão por redes sociais (1080x1080). Cada banner apontava como 
feedback o percentual de uso do capacete apresentado pelo participante nas últimas cinco observações feitas com 
ele no ambiente de trabalho. 

A caracterização dos banners também como nudges está no fato de que eles foram enviados em horário 
próximo ao início da jornada de trabalho, conforme informado pelos participantes no dia do convite para 
participação. Assim, os banners passaram a ser um estímulo acrescentado ao ambiente de preparação para saída ao 
trabalho que poderia favorecer a escolha de levar o capacete. Caso necessário, essa informação sobre o horário de 
preparação para o trabalho era atualizada por meio de troca de mensagens de texto. A Figura 1 apresenta exemplos 
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dos banners enviados aos participantes. Nas versões efetivamente enviadas, ao invés de P1 ou P2, os participantes 
eram cumprimentados pelo nome. 

 
Figura 1 
Banners com dicas textuais e feedback com função potencial de nudges 

   
 
Delineamento experimental e variáveis 

Foi usado um delineamento de linha de base múltipla entre participantes para avaliar o efeito da aplicação 
da variável independente que era um pacote de intervenção. A implementação do pacote de intervenção tinha duas 
fases. A Intervenção 1 era o fornecimento do capacete. A Intervenção 2 era um pacote de ações que incluiu o envio do 
vídeo instrucional seguido do envio de banners com dicas informativas e feedback de desempenho os quais 
poderiam funcionar como nudges. A variável dependente foi a frequência acumulada das respostas de uso de 
capacete no exercício da atividade laboral. 

O registro (ocorrência ou ausência da resposta de usar o capacete) era realizado somente uma vez por sessão 
de observação. Esse procedimento de registro foi utilizado para evitar múltiplos registros de ausência da resposta de 
usar capacete nas múltiplas entregas feitas pelos participantes nos dias em que eventualmente tivesse saído de casa 
sem o equipamento de proteção. 

Mais de 60% das sessões de observação (mais especificamente 75% para P1 e 62% para P2) foram realizadas 
simultaneamente por dois observadores independentes igualmente treinados, tendo em vista que a aferição da 
concordância entre observadores foi significativa para a preservação da fidedignidade do registro. O percentual de 
concordância entre os observadores foi de 100%. 
 
Procedimento  
 
Observação preliminar para seleção de participante 

Foram realizadas sessões de observação preliminar para aplicação de critérios de inclusão e exclusão. As 
sessões tinham duração aproximada de duas horas. Os pesquisadores se dirigiam ao ambiente da pesquisa (descrito 
anteriormente) e identificavam os cicloentretadores em atividade através da atribuição de códigos P1, P2 etc.). Ao 
longo de três a cinco sessões de observação preliminar, foram selecionados cicloentregadores que: 1) não usavam 
capacete e 2) partiam e retornavam ao mesmo restaurante pelo menos duas vezes por sessão. Esse procedimento foi 
necessário porque havia entregadores que cobriam uma área ampla de atuação e, portanto, raramente retornavam 
ao mesmo restaurante, o que dificultaria sua localização e consequentemente inviabilizaria os procedimentos 
subsequentes de observação.  
 
Linha de base 

Foram realizadas seis observações de linha de base para P1 e nove para P2. Os pesquisadores se dirigiam ao 
local de trabalho dos participantes e se posicionavam de forma a terem amplo acesso visual ao guichê  onde os 
entregadores coletavam os pacotes. Essas observações eram feitas por pesquisadores diferentes daquele que teve o 
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primeiro contato com os participantes na ocasião do convite para participar. Assim, os observadores não eram 
identificados pelos participantes. As observações consistiam em identificar inequivocamente o participante em meio 
aos demais entregadores e registrar se estava ou não usando capacete na ocasião em que iniciava uma rota de 
entrega. 
 
Intervenções 

Intervenção 1 (I1) – Acesso ao capacete. Após a obtenção de estabilidade nos dados de linha de base, era 
perguntado ao participante se ele possuía um capacete. Em caso de resposta afirmativa, sua participação era 
continuada sem a necessidade de fornecimento do capacete. Em caso de resposta negativa, era fornecido um 
capacete. Tanto P1 quanto P2 declararam não possuir capacete. Assim, a entrega do capacete foi considerada a 
primeira intervenção. Ela teve como objetivo verificar o efeito do acesso ao EPI sobre a ocorrência do comportamento  
seguro (usar capacete), uma vez que este item, como já discutido, não é fornecido nem pela plataforma digital na 
qual o entregador é cadastrado nem pelos restaurantes que vendem as mercadorias que eles entregam. Essa primeira 
intervenção também permitiu isolar o efeito do acesso ao EPI do potencial efeito da intervenção seguinte.  

Caso o participante apresentasse cinco registros consecutivos de uso do capacete, seria considerado que a 
Intervenção 1 foi suficiente para a ocorrência do comportamento seguro e a fase de intervenção era encerrada. O 
participante então passava para a fase de follow-up, descrita adiante. Caso esse critério não fosse atingido, o 
participante prosseguia para a Intervenção 2. 

Intervenção 2 (I2). Banners com dicas textuais e feedback. A segunda intervenção foi programada para 
verificar os efeitos de banners com feedback sobre a ocorrência do comportamento de uso de capacete pelos 
entregadores. Nesta etapa, os participantes receberam os banners (descritos na seção de materiais) por meio de 
plataformas de troca de mensagens (e.g., WhatsApp ou Telegram). Conforme já descrito, os banners tinham três 
características: 1) por serem apresentados no horário informado pelos participantes como momento em que se 
preparavam em casa para iniciar a jornada de trabalho, os banners poderiam ter a função de nudge ao influenciar a 
escolha por usar o capacete naquela jornada, sem restringir as opções de escolha do participante; 2) havia dicas 
textuais destacando as vantagens do uso de capacete; 3) era informado o percentual de uso de capacete nas cinco 
últimas observações feitas com ele (que correspondem ao que foi observado ao longo da Intervenção 1). Caso o 
participante apresentasse cinco registros consecutivos de uso do capacete ao longo da Intervenção 2, seria 
considerado que a intervenção foi efetiva para produzir a ocorrência do comportamento seguro e o procedimento era 
encerrado. O participante então passava para a fase de follow-up, descrita a seguir. Caso não fosse observada a 
ocorrência do comportamento seguro em cinco observações seguidas, a participação era encerrada. 
 
Follow-up 

O follow-up foi realizado após 30 dias contados desde a última observação na fase de intervenção, portanto 
após o encerramento das manipulações programadas, seja de acesso ao EPI seja por envio de banners. A forma de 
registro foi idêntica àquela aqui descrita na seção de linha da base. 
 

Resultados 
A Figura 2 apresenta as ocorrências do comportamento de usar o capacete registradas para P1 e P2 nas fases 

de linha de base, I1 e I2. 
Como pode ser observado, para ambos os participantes ao longo da linha de base (seis observações para P1 

e nove observações para P2), não houve registro de ocorrência do uso de capacete. Assim, cada um ao seu tempo 
conforme o delineamento de linha de base múltipla, os participantes foram submetidos à I1 que consistiu na entrega 
do capacete. 

Na primeira observação após o início da I1, P1 não apresentou o comportamento seguro (Observação 7 para 
P1). Com relação a P2, desde a primeira observação dentro da I1, foi observado o comportamento de usar o capacete. 
As ocorrências do comportamento seguro com P2 foram mantidas por cinco observações consecutivas, tendo, 
portanto, sido encerrada a fase de intervenções com este participante sem o prosseguimento para I2. 
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Figura 2 
Ocorrências acumuladas do uso de capacete por P1 e P2 nas diferentes etapas do estudo. 

 
Com relação a P1, após três ocorrências consecutivas do comportamento seguro, o uso do capacete foi 

abandonado. Após isso, a ausência do comportamento seguro foi constatada em cinco observações consecutivas 
(estabilidade). Então a I2 foi iniciada com P1. Os dados indicam que o comportamento seguro se restabeleceu uma 
sessão após o início da I2. Assim, após envio do banner (nudge) com feedback informando 20% de uso do capacete 
nas últimas cinco sessões, o participante foi observado fazendo uso do equipamento. Os próximos feedbacks foram 
relatando sucessivamente aumentos na medida de uso do capacete. Então, foi atingido o critério de cinco 
observações consecutivas do comportamento seguro. A fase de intervenções foi encerrada também com P1. Ambos 
os participantes foram submetidos a follow-up, tendo ambos mostrado o comportamento seguro 30 dias após o 
encerramento das intervenções. 

 
Discussão 

O presente estudo avaliou os efeitos de intervenções baseadas em segurança comportamental (BBS) sobre a 
aquisição e manutenção do comportamento seguro de usar o capacete por trabalhadores engajados no serviço de 
entregas de alimentos com intermediação de plataformas digitais. Os dados mostram que, para P2, o acesso ao EPI 
(I1) foi suficiente para a emissão do comportamento seguro. Esse dado sugere que parte da situação de insegurança 
nesse contexto de trabalho pode ser determinada pelo fato de que esses trabalhadores não recebem o item de 
segurança nem da plataforma de mediação da prestação do serviço nem dos restaurantes que fornecem as 
mercadorias a serem transportadas. 

Essa é uma diferença crítica em comparação com o mercado formal de trabalho. O fornecimento de EPI’s no 
contexto das relações de trabalho formalizadas entre trabalhadores e empresas é uma obrigação do empregador 
(Brasil, 1943). Assim, a desobrigação do fornecimento de EPI nas relações de trabalho flexibilizadas e mediadas por 
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plataformas digitais pode ser um fator determinante de insegurança para uma parcela dos trabalhadores. A 
disponibilização de capacetes de ciclismo para os entregadores pode ser uma primeira estratégia para a promoção 
da segurança neste contexto de trabalho. 

Por outro lado, para P1, foram necessárias duas intervenções (I1 e I2) para que o comportamento-alvo fosse 
observado. A segunda intervenção incluiu o componente feedback como um de seus elementos centrais. Segundo 
Austin (2000) e Austin et al. (2006) o feedback é uma ferramenta que pode ser usada com sucesso nos procedimentos 
de BBS e para a manutenção do comportamento seguro (e.g., Austin et al., 1996, Ludwig et al., 2002). 

No presente estudo, diferente do sinalizado por Austin (2000) e Austin et al. (2006), não foi possível 
apresentar o feedback contiguamente ao comportamento gerador do feedback. O envio do feedback ocorria antes do 
início da próxima jornada de trabalho, ou seja, antes de o participante iniciar seu próximo engajamento na atividade 
laboral na qual deveria ocorrer o comportamento-alvo (feedback atrasado). Apesar disso, foi possível observar o 
efeito de I2 na emissão do comportamento seguro – uso do capacete pelo P1. 

Pesquisas sobre a efetividade dos diferentes tipos de feedback são inconclusivas sobre qual tipo de feedback 
é o melhor, se o atrasado ou o imediato. De acordo com Mory (2004), a perspectiva Skinneriana que quanto mais 
imediato o feedback melhor para a aprendizagem, não se sustenta em toda a diversidade de arranjos de 
contingências em trabalhos experimentais. De acordo com o autor, no contexto educacional por exemplo, atrasar o 
feedback em um dia ou mais, pode ensejar em significante aumento na retenção do aluno. Ele também aponta, no 
entanto, que esse efeito foi relatado quando testes de múltipla escolha eram utilizados. Ao mesmo tempo, alguns 
pesquisadores não encontravam diferenças entre as duas situações (Mory, 2004). 

É possível que essa ambiguidade nos efeitos diferenciais de feedback imediato e atrasado se deva ao fato de 
que ele, como um estímulo, tem funções múltiplas (e.g., como estímulo consequente ou como estímulo antecedente). 
Ele pode ter a função de consequenciar o comportamento que o causou. Nesse caso, ele pode funcionar como um 
estímulo reforçador (quando se trata de um feedback que fortalece o comportamento que o gerou) ou um estímulo 
punitivo (quando se trata de um feedback que reduz o comportamento que o causou). Alternativamente, ele também 
pode funcionar como um estímulo antecedente na forma de uma instrução sobre como se comportar numa próxima 
ocasião. Neste segundo caso, pode fazer sentido que seja mais efetivo apresentar o feedback atrasado em relação ao 
comportamento que o gerou, mas imediatamente antes da próxima ocasião a se comportar. 

A outra característica dos banners usados na I2, conforme já mencionado, é sua função potencial como 
nudge. Esse termo vem de outras áreas de atuação e pesquisa (e.g., economia comportamental e ciências 
comportamentais em geral) cujo arcabouço conceitual e de princípios é diferente da Análise do Comportamento 
(Thaler & Sunstein, 2019). Ele se refere a uma variedade de arranjos de estímulos e contingências que podem 
influenciar escolhas. Sob a perspectiva analítico-comportamental, nudges poderiam ser entendidos como estímulos 
discriminativos (prompts, dicas) que se acrescentam a outros estímulos discriminativos já presentes no ambiente, de 
forma a tornar mais provável a emissão de uma determinada resposta programada (ver por exemplo Gotti et al., 
2019). A título de exemplo, considere-se um grupo de pessoas em uma fila. Se se pretende promover o 
comportamento de manter-se a dois metros de distância da pessoa à frente (resposta programada), então 
naturalmente o estímulo discriminativo neste contexto é a pessoa à frente. Recentemente, durante o distanciamento 
social necessário para o enfrentamento à pandemia de Covid-19, os estabelecimentos de atendimento ao público 
adotaram acrescentar nos locais das filas algumas marcações no chão a dois metros de distância uma da outra. 
Frequentemente as pessoas se posicionavam em fila sob controle dessas marcações e, assim, permaneciam distantes 
umas das outras. Essas marcações no chão podem ter a função de nudge na medida em que são estímulos 
discriminativos acrescentados (ao estímulo original: pessoa à frente na fila) que podem aumentar a probabilidade da 
emissão da resposta programada, sem restrições de respostas alternativas. 

Na presente pesquisa, os banners eram enviados aos participantes em horário precedente e próximo do 
momento em que se preparavam para sair de casa e iniciar a atividade laboral. O envio do banner poderia ser um 
estímulo adicional ao capacete (estímulo discriminativo natural) que poderia aumentar as chances de o 
comportamento seguro ocorrer. Diferentemente da maioria dos exemplos de nudges (que são cuidadosamente 
posicionados no espaço onde ocorre o comportamento-alvo) no presente estudo, o estímulo foi cuidadosamente 
posicionado no tempo. Como os banners enviados incluíam, a um só tempo, as características de feedback atrasado 
e nudge, os dados aqui relatados não permitem formular afirmações sobre o efeito diferencial do componente nudge 
isoladamente. Adicionalmente, há uma ampla gama de variáveis de controle de estímulos (saliência, sombreamento, 
bloqueio – para definições destes conceitos, ver por exemplo Dinsmoor, 1995) que podem atuar como parâmetros da 
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efetividade desses estímulos, as quais podem ser exploradas em estudos subsequentes e em diversos contextos (e.g., 
contextos de segurança, de consumo, de escolha etc.). 

O presente estudo apresenta evidências de que o acesso ao capacete, a dicas textuais e feedback atrasado com 
função potencial de nudges favoreceram o aumento e até mesmo a manutenção do uso do equipamento de proteção 
individual durante o serviço de entrega. Os dados de P1 e P2, quando analisados de forma conjunta, sugerem que pelo 
menos parte dos participantes (e potencialmente dos cicloentregadores em geral) tendem a apresentar o 
comportamento seguro após obterem acesso ao EPI - vide P2. Entretanto, para outra parcela dessa classe de 
trabalhadores, “cutucões” são necessários, como foi o caso de P1. A metodologia proposta nesse estudo, com dois tipos 
subsequentes de intervenção, foi efetiva para a promoção de comportamento seguro por ambos os participantes.  

Entre as limitações do presente estudo está o número reduzido de participantes. A dificuldade de encontrar 
participantes que retornavam regularmente ao mesmo local de retirada de mercadorias e que aceitassem participar 
do estudo está entre as barreiras que determinaram esse número pequeno de participantes. Estudos subsequentes 
devem replicar o presente estudo com maior número de participantes, contornando as dificuldades de localização 
dos participantes. 

Outra limitação foi a necessidade de utilização do registro único como medida. O registro único (diário) pode 
não ser uma medida precisa do comportamento-alvo, uma vez que os participantes poderiam apresentar o 
comportamento em horários divergentes ao estabelecido para as observações. O ideal seriam vários registros ao 
longo do dia. Esta estratégia, contudo, foi inviável no presente estudo, dada a imprevisibilidade de deslocamento e 
localização dos participantes que é característica dessa atividade laboral. Contudo, para que o comportamento de 
usar o capacete efetivamente ofereça segurança, ele precisa ser duradouro. Em outras palavras, o comportamento de 
usar o capacete deveria se estender por toda a jornada de trabalho. Assim, se esse comportamento seguro estiver 
ocorrendo de forma efetiva, ele será observado na janela única de observação definida pelos pesquisadores. Assim, 
por mais que seja restritivo, o procedimento de registo adotado é adequado para captar o nível adequado de 
comportamento seguro. 

Outro desafio encontrado foi a dificuldade de comunicação efetiva com os participantes através de redes 
sociais como WhatsApp ou Telegram. Esses meios de comunicação nem sempre permitem confirmar se a mensagem 
enviada foi efetivamente observada pelos destinatários de forma contínua e recorrente. Sugere-se que, em estudos 
subsequentes, seja pactuado com os participantes desde o início a emissão de uma resposta simples de confirmação 
do recebimento das mensagens. Este obstáculo também poderia ser solucionado por meio de procedimentos 
institucionais com o apoio das plataformas de mediação do trabalho as quais requereriam resposta a possíveis 
mensagens ligadas a segurança no trabalho. Essas empresas poderão no futuro aderir a procedimentos de 
monitoramento e feedback sobre segurança no trabalho, emitindo mensagens dentro do mesmo ambiente de 
comunicação das entregas (e.g., no momento em que o trabalhador faz login na plataforma e também de forma 
intermitente, nos momentos em que ele aceita realizar entregas). 

A presente pesquisa também não permite uma discussão sobre os efeitos diferenciais de cada componente 
da Intervenção 2 (vídeo instrucional inicial, feedback e nudge). Uma vez aqui relatado o potencial desse tipo de 
pacote de intervenção para produzir comportamento seguro, pesquisas subsequentes poderão se ocupar de 
investigar o efeito diferencial de seus componentes. 

Sendo assim, sugere-se que novos estudos sejam elaborados e novas possibilidades sejam encontradas para 
aumentar a precisão da coleta de dados, permitindo a verificação mais exata das mudanças comportamentais 
ocorridas, e a identificação de possíveis outras variáveis intervenientes no processo, com a elaboração de novas 
intervenções que visem a promoção de comportamentos seguros no contexto laboral com o objetivo de proteger a 
vida e a integridade física dos trabalhadores. 
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